PAGE  
3

	[image: image1.jpg]



	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 036/CIB/08

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 133ª Reunião Ordinária no dia 18/04/2008,

· Considerando que o Plano de Ações e Metas – PAM/AIDS tem como objetivo central o fortalecimento do Sistema Único de Saúde no sentido de melhorar a capacidade de resposta dos serviços ao combate da epidemia de Aids;

· Considerando que o plano de ações contempla o repasse de recursos financeiros ao estado e aos municípios para a implementação de ações e estratégias nas áreas de prevenção, assistência (diagnóstico e tratamento), assim como para o desenvolvimento institucional visando o implemento das ações de gestão e gerenciamento; 

· Considerando a legislação pertinente a Política de Incentivo: Portarias nº. 2.313, de 19/12/2002 e nº. 2.314, de 20/12/02, instituindo o incentivo para os Estados, Distrito Federal e Municípios no âmbito do Programa Nacional de HIV/Aids e outras DST e seus instrumentos; Portaria nº. 1.679, (de 13 de agosto de 2004, que aprova as normas relativas ao Sistema de Monitoramento e dá outras providências); Portaria nº. 1.071, de 09/07/2003 - amplia para municípios a possibilidade de recebimento de recursos para a fórmula infantil, desde que pactuado na CIB; Portaria nº. 2.129, de 06/11/2003, amplia em 33% os recursos de estados e municípios das regiões norte e nordeste, e amplia o teto mínimo por município de R$ 50 mil para R$ 75 mil/ano; Portaria nº. 1.680, de 13/07/2004, que altera texto e anexos das Portarias nº. 2.313 e 2.314; Portaria nº 1.824/04 que define as normas para financiamento complementar para Casas de Apoio; e Portaria nº 2.190/05 aumenta os valores para repasse para as Organizações da Sociedade Civil (OSC) via repasse fundo a fundo;

· Considerando o Sistema de Monitoramento, instituído pela Portaria nº 1.679, de 13.08.2004, do MS, e que tem por objetivos: (i) garantir a transparência no uso dos recursos financeiros; (ii) gerar subsídios à retroalimentação do processo de planejamento, de programação anual e de tomada de decisão no nível local, sendo que a Secretaria de Saúde do Estado e os Municípios, devem preencher quadrimestralmente o instrumento de acompanhamento de metas, de acordo com as metas programadas nos seus respectivos Plano de Ações e Metas (PAM); 

· Considerando que essas informações geradas pela SES e SMS no Sistema de Monitoramento são referentes aos cinco eixos do Plano de Ações e Metas, quais sejam (i) evolução dos indicadores e índice composto de DST; (ii) evolução das metas programadas no plano de ações e metas (PAM); (iii) evolução da execução dos recursos financeiros; (iv) acompanhamento do estabelecimento de parcerias com OSC; e (v) cumprimento das pactuações para disponibilização de insumos estratégicos (medicamentos para infecções oportunistas e doenças sexualmente transmissíveis, e preservativos); e

· Considerando o valor significativo de recursos que estão sendo destinados para a compra de cestas básicas e vale transporte, com uma variação importante entre os municípios (que vai de 0% a 46%) do montante dos recursos recebidos conforme descriminados no quadro anexo, o que de certa forma caracteriza muito mais como uma área de assistência social ou similar; e tendo em vista o objetivo central do PAM/AIDS sobre os recursos serem investidos em saúde, principalmente de promoção e prevenção, a Diretoria de Vigilância Epidemiológica propõe um percentual máximo a ser destinado para esses itens, de acordo com o montante de valores recebidos por cada município, descritos no quadro a seguir.

APROVA

A PROPOSTA DE VALORES PARA A COMPRA DE CESTAS BÁSICAS E/OU VALES TRANSPORTES PARA OS MUNICÍPIOS NA POLÍTICA DE INCENTIVO – PAM/AIDS, conforme descriminação abaixo.

	 VALORES RECEBIDOS DO INCENTIVO - R$
	% DE GASTOS COM CESTAS BÁSICAS E VALES TRANSPORTES
	MUNICÍPIOS
	VALOR RECEBIDO DO INCENTIVO

R$

	75.000,00 até 90.000,00
	Até

15%
	Araranguá
	75.000,00

	
	
	Caçador
	75.000,00

	
	
	Chapecó
	75.000,00

	
	
	Concórdia
	75.000,00

	
	
	Gaspar
	75.000,00

	
	
	Içara
	75.000,00

	
	
	Indaial
	75.000,00

	
	
	Itapema
	75.000,00

	
	
	Joaçaba
	75.000,00

	
	
	Rio do Sul
	75.000,00

	
	
	São Bento do Sul
	75.000,00

	
	
	São Miguel do Oeste
	75.000,00

	
	
	Tijucas
	75.000,00

	
	
	Videira
	75.000,00

	
	
	Xanxerê
	75.000,00

	
	
	Biguaçu
	81.796,00

	
	
	Imbituba
	81.796,00

	
	
	Lages
	86.400,52

	
	
	Jaraguá do Sul
	88.964,34

	
	
	Navegantes
	89.976,00

	
	
	São Francisco do Sul
	89.976,00

	91.000,00 até 150.000,00
	Até 

20%
	Brusque
	98.156,00

	
	
	Laguna
	106.335,00

	
	
	Camboriú
	107.506,67

	
	
	Palhoça
	114.883,32

	
	
	Tubarão
	114.678,33

	
	
	B. Camboriú
	134.593,67

	151.000,00 até 205.000,00
	Até

25%
	Blumenau
	181.521,36

	
	
	Criciúma
	182.062,84

	
	
	São José
	203.299,43

	206.000,00 até 441.000,00
	Até

30%
	Itajaí
	236.456,59

	
	
	Joinville
	316.961,93

	
	
	Florianópolis
	440.751,68


A presente proposta será reavaliada no período de 12 a 24 meses.

Florianópolis, 18 de abril de 2008

	CARMEN EMÍLIA BONFÁ ZANOTTO
	CELSO LUIZ DELLAGIUSTINA

	Coordenadora CIB/SES
	Coordenador CIB/COSEMS


